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Resumo
O análise aqui delineado discute as posturas das fronteiras europeias em relação aos desafios colocados pelos fluxos 

migratórios externos. É dada especial atenção à forma como a Europa, através do Acordo de Schengen, estabelece uma 
combinação estratégica entre a livre circulação de certas categorias de pessoas e o bloqueio de muitas outras mobilidades 
“indesejados”. Ao mesmo tempo, são considerados resumidamente as políticas de identidade subjacentes a seletividade 
do espaço Schengen e seu impacto sobre um projecto europeu pós-nacional e cosmopolita.

Palavras-chave: Europa, Migração externa, Fronteiras e limites, Seletividade, Cosmopolitismo.

Resumen
En el análisis esbozado aquí se analizan las actitudes en las fronteras europeas en relación con los retos que plantea 

la migración externa. Se presta especial atención a la forma en Europa a través del Acuerdo de Schengen, establece una 
combinación estratégica de la libre circulación de ciertas categorías de personas y el bloqueo de muchas otras movilida-
des “no deseadas”. Al mismo tiempo, se consideran brevemente la política de la identidad subyacente en la selectividad 
de la zona Schengen y su impacto en un proyecto europeo post-nacional y cosmopolita.
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Abstract 
The analysis outlined in this paper discusses the attitudes of the European borders in relation to the challenges posed 

by external migration flows. Special attention is given to the way Europe, through the Schengen Agreement, establishes 
a strategic combination between the free movement of certain categories of people and the blocking of many other “un-
wanted” mobilities. At the same time, the paper briefly considers the identity policies underlying the selectivity of the 
Schengen area and their impact on a post-national and cosmopolitan European project.
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1. Introdução
Diz-se, frequentemente, que a actualidade é 

um tempo de mobilidades e conexões à escala 
planetária. Com esta noção de fluência da vida 
social contemporânea tende a não ser prestada 
a devida atenção à economia política da circu-
lação global de pessoas e coisas, esquecendo-se 
que nem tudo e nem todos vivem num mun-
do líquido a transbordar de fluidez (Bauman, 
2000). O que está a acontecer no Mar Mediter-
râneo é prova viva e trágica disso. As fronteiras 
repressivas da “Europa fortaleza” (Carr, 2012; 
Linke, 2010), filtrando e restringindo exacer-
badamente um vasto contingente de fluxos 
migratórios externos tidos como indesejados, 
constituem uma clara evidência de que a re-
lação com o mundo de muitas pessoas pende 
mais para a imobilidade. A Europa que baixa 
as suas fronteiras e se mostra acolhedora face a 
determinadas pessoas e interesses económicos 
faz precisamente o inverso quando se depara 
com mobilidades constituídas por cidadãos 
pobres e/ou pertencentes a minorias étnicas, 
quase sempre imaginados como uma ameaça 
à sua harmonia socioeconómica e segurança 
interna. É esta coexistência paradoxal da liber-
dade de circulação e da negação dessa mesma 
liberdade que é debatida no texto, procuran-
do-se evidenciar o impacto profundamente 
negativo de tal configuração política no neces-
sário processo de construção de uma “Europa 
cosmopolita”, baseada numa matriz identitária 
pós-nacional (Beck & Grande, 2007; Delanty, 
2005).

Embora assuma um formato relativamente 

próximo do ensaio, a análise aqui desenvolvida 
é empiricamente suscitada e sustentada pela 
participação do autor em três experiências de 
pesquisa etnográfica sobre temáticas (detenção 
de imigrantes ilegais em Portugal, prostituição 
no contexto ibérico, intimidades e mobilidades 
transatlânticas euro-brasileiras)1 que, de algum 
modo, se cruzam com as questões das frontei-
ras, das mobilidades migratórias e do cosmo-
politismo no espaço Europeu. Por outro lado, 
esta mesma análise retoma e desenvolve algu-
mas discussões iniciadas em trabalhos anterio-
res (Sacramento & Ribeiro, 2009; Sacramento 
& Ribeiro, 2011) e segue de perto linhas de re-
flexão explanadas numa recente comunicação 
(Sacramento, 2015) sobre o funcionamento da 
área Schengen de livre circulação intra-euro-
peia e as suas consequências perversas. 

2. Controlo e triagem dos fluxos migrató-
rios 

Colocada perante as migrações internacio-
nais, a Europa realiza uma gestão profunda-
mente selectiva dos fluxos de pessoas e bens 
e assume posicionamentos bastante distintos 
e discricionários: atenua as fronteiras inter-

1 A primeira foi apoiada pelo Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF, Portugal), a segunda pela Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia de Portugal (FCT, SAPIENS/99 
POCT1/36472/SOC) – ambas coordenadas por Manuela 
Ribeiro (UTAD) – e a terceira corresponde ao doutoramento 
do autor do texto, no âmbito do qual beneficiou de uma 
bolsa de investigação da FCT (SFRH/BD/60862/2009). 
Importa ainda destacar que o centro no qual o autor 
desenvolve trabalho como investigador efectivo – Centro 
de Estudos Transdisciplinares para o Desenvolvimento 
(CETRAD-UTAD) – é financiado por Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento, na sua componente FEDER, 
através do Programa Operacional Competitividade e 
Internacionalização (COMPETE 2020) [Projecto nº 006971 
(UID/SOC/04011)]; e por Fundos Nacionais através da 
FCT, no âmbito do projecto UID/SOC/04011/2013. 
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nas e endurece as fronteiras do seu perímetro 
externo; aceita a mobilidade de determinados 
cidadãos e, ao mesmo tempo, faz uma ver-
dadeira guerra sem quartel a todos os outros 
que não cumprem determinados critérios de 
admissibilidade, desde logo económicos.2 Esta 
Europa paradoxal tem a sua génese no Acor-
do de Schengen, que integra actualmente um 
vasto bloco de 26 países no qual foi abolido 
o controlo sistemático das fronteiras internas 
(de-bordering).3 Em contrapartida, e tendo em 
vista reforçar a segurança comum, tem vindo 
a ser delineada uma estratégia integrada de in-
tensa vigilância do perímetro fronteiriço exter-
no, de endurecimento das políticas migratórias 
e de sofisticação dos mecanismos de detecção e 
extradição dos imigrantes considerados ilegais 
(re-bordering). 

Neste processo operaram-se profundas mu-
danças na gestão das fronteiras. Sempre com 
o objectivo de conseguir-se suficiente flexibi-

2 A dupla face das políticas migratórias europeias está 
bem patente no binómio borderless Europe (Europa sem 
fronteiras) – fortress Europe (Europa fortaleza). Vejam-
se, entre outros, Houtum & Pijpers (2007), Maas (2005) e 
Rumford (2007). 

3 O Acordo de Schengen foi celebrado em 1985 e incorporado 
no quadro da União Europeia (UE), através do Tratado 
de Amesterdão, em 1997, sendo então estabelecida a 
chamada Area of Freedom, Security and Justice entre 
vários Estados europeus. Actualmente, os países que 
fazem parte da chamada Schengenland são os seguintes: 
Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Eslováquia, 
Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, França, Grécia, 
Holanda, Hungria, Islândia, Itália, Letónia, Liechtenstein, 
Lituânia, Luxemburgo, Malta, Noruega, Polónia, Portugal, 
Suécia, Suíça e República Checa. Alguns países da UE 
(Bulgária, Chipre, Croácia, Irlanda e Reino Unido) não são 
membros do espaço Schengen, enquanto outros (Islândia, 
Liechtenstein, Noruega e Suíça) não integram a UE, mas 
fazem parte desta área de livre trânsito (UE, s. d.). Para um 
conhecimento mais detalhado da história de Schengen e das 
suas instituições, princípios e funcionamento, vejam-se, por 
exemplo, Bacas & Kavanagh (2013) e Zaiotti (2011).

lidade e abrangência para a intensificação da 
sua fiscalização na linha exterior do espaço 
europeu, a monitorização interna de cidadãos 
estrangeiros e a dissuasão de potenciais imi-
grantes nos contextos de origem e de trânsi-
to migratório (Broeders, 2007; Lechevalier & 
Wielgohs, 2013). A capacidade de repressão e 
triagem dos cidadãos de países terceiros que 
procuram aceder aos Estados que integram a 
área comum instituída por Schengen é cada vez 
maior. Tal fica a dever-se, sobretudo, à existên-
cia de um complexo sistema integrado de vigi-
lância e informação4 que se estende, de modo 
difuso e plástico, para o interior e o exterior do 
continente europeu. Nesta “Europa panóptica” 
(Broeders, 2009; Engbersen, 2001), o controlo 
das migrações tem vindo a tornar-se uma ope-
ração virtualmente omnipresente, indo muito 
para além da gestão e inspecção dos trânsitos 
nos pontos fronteiriços. 

A vertigem securitária tornou-se particu-
larmente intensa após o 11 de Setembro e a es-
piral de pânico social em torno do terrorismo 
que, a partir daí, começou a ganhar forma. O 
risco terrorista, amiúde explorado de forma 
exacerbada, foi (e continua a ser) o grande 
eixo impulsionador e legitimador de políticas 
migratórias mais restritivas, sob o pretexto 
de uma Europa mais segura (Karyotis, 2007). 
Subjacente à generalidade destas políticas es-

4 Destacam-se aqui a Agência Europeia de Fronteiras (Frontex) 
e uma complexa estrutura de informações, onde assumem 
especial relevância quatro grandes sistemas de cadastro e 
monitorização: o Sistema de Informação Schengen (SIS II), 
o sistema de impressões digitais European Dactyloscopie 
(Eurodac), o Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) e o 
Sistema Europeu de Vigilância das Fronteiras (Eurosur). 
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tão representações sociais fantásticas em que 
os imigrantes pobres do Sul tendem a ser apre-
sentados como perigosas ameaças à segurança 
e aos valores europeus (Anderson, 2013; Saux, 
2007). Deste modo, associa-se, frequentemen-
te, a luta contra o terrorismo e a promoção da 
segurança interna à repressão da imigração: 
“‘irregular immigration’ is being subsumed 
into a European legal setting that treats it as a 
crime and a risk against which administrative 
practices legitimised” (Guild, Carrera & Balza-
cq, 2008, p.4). A criminalização dos imigran-
tes e a transformação do continente europeu 
numa geografia securitária está bem patente 
na lógica de defesa e combate que impera nos 
discursos e nas práticas face às migrações, bem 
como no recurso excessivo à detenção dos imi-
grantes em situação irregular para posterior 
extradição (Giorgi, 2010; Leerkes & Broeders, 
2010; Ribeiro, Baptista, Ribeiro & Sacramento, 
2007; Turnbull, 2015). 

Neste quadro de hiper-vigilância das fron-
teiras e dos fluxos, a Europa sob o resguardo 
de Schengen funciona de forma particular-
mente selectiva, dispondo-se mais acolhedo-
ra ou mais restritiva em função da orientação 
geográfica (Norte/Sul) dos trânsitos, do género 
dos migrantes, dos tipos de mobilidade (v.g. tu-
rística ou migratória; de pessoas ou de capital) 
e/ou do perfil social ou simbólico dos sujeitos. 
As suas fronteiras não se apresentam de igual 
modo para todas as pessoas, nem são por elas 
experienciadas da mesma forma, configuran-
do, assim, um cosmopolitan paradox, como 
destaca Rumford (2007, p.337): “the same bor-

der can be experienced in different ways by di-
fferent sections of the population (in the sense 
that some people find it easier to cross a border 
than others) for whom the border then does 
not appear cosmopolitan at all”. Certamente 
que um turista ou um homem de negócios, 
sobretudo se provenientes de países bem cota-
dos no cenário geopolítico global, não terão os 
mesmos problemas em transpor as fronteiras 
europeias, nem viverão com o mesmo pavor a 
experiência, que uma mulher migrante pouco 
qualificada da periferia mundial. De um modo 
geral, as fronteiras relacionam-se de forma dis-
tinta com os “regimes de mobilidade” (Schiller 
& Salazar, 2013) do turismo e das migrações: a 
mobilidade turística é desejada e as fronteiras 
desvanecem-se, enquanto que os movimentos 
migratórios tendem a ser vistos como factor 
de instabilidade e potencial ameaça e, por isso, 
são sujeitos a escrutínios e constrangimentos 
cerrados. 

Erguidas como obstáculos quase intranspo-
níveis para cidadãos pobres, as fronteiras são, 
ao mesmo tempo, dissipadas para os cidadãos 
de nacionalidades e classes mais privilegiadas, 
e para interesses económicos que, em muitos 
casos, põem em causa a própria soberania dos 
Estados (Alvarez, 1995; Weber, 2009). A sua 
permeabilidade selectiva – tal qual uma mem-
brana que identifica, classifica, filtra e só dei-
xa passar o que quer e quem quer – expressa 
profundas assimetrias materiais e simbólicas 
que estabelecem hierarquias nas mobilidades, 
conexões e cidadanias à escala transnacional 
(Anderson, 2013; Cunningham & Heyman, 
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2004; Kearney, 2004; Sarró & Mapril, 2011). 
Foi possível testemunhar em primeira mão es-
tas hierarquias globais no trabalho de campo 
etnográfico sobre mobilidades e configurações 
de intimidade entre homens europeus e mu-
lheres brasileiras (Sacramento, 2014). Os ho-
mens europeus que vão passar as suas férias ao 
Brasil encontram um país que os deseja (aci-
ma de tudo enquanto portadores de capital e, 
por isso, potenciais consumidores) e lhes abre 
completamente as portas. Em sentido inverso, 
as mulheres que com eles se relacionam e que 
procuram entrar na Europa são confrontadas 
com uma autêntica fortaleza que a muito custo 
as deixa passar, ainda que delas precise como 
força de trabalho barata e multi-funcional, 
sobretudo para assumir tarefas tradicional-
mente femininas que as mulheres ocidentais, 
tendo entrado no mercado laboral, deixam de 
ter possibilidade de realizar (Ambrosini, 2006; 
Boccagni, 2011; Ehrenreich & Hochschild, 
2002).

Considerados em conjunto, os fluxos tu-
rísticos e migratórios exprimem os contrastes 
induzidos pela permeabilidade selectiva das 
fronteiras europeias e da generalidade das 
fronteiras nacionais dos países ricos, num jogo 
ambíguo de abertura e fechamento que condi-
ciona o volume e a composição dos diferentes 
fluxos que as interceptam. Há uma clara di-
mensão de economia política que é fundamen-
tal ter sempre presente na reflexão sobre a mo-
bilidade: “ela não é neutra e revela formas de 
poder, controle, monitoramento e vigilância, 
devendo ser lida como potência e performan-

ce. [...] esta potência varia de acordo com o 
indivíduo ou grupo social, segundo estruturas 
de poder” (Lemos, 2009, p.29). Para Werbner 
(1999), esta reflexão política das mobilidades 
esbate-se nas metáforas da fluidez, do hibri-
dismo e da dupla consciência,5 que considera 
artefactos intelectuais elitistas dissociados das 
dificuldades e preocupações das classes traba-
lhadoras migrantes. Importa não esquecer que 
grande parte das pessoas integra as “massas se-
dentárias”, pelo que as metáforas de um mun-
do em movimento, como destaca Friedman 
(2002), são manifestamente exageradas. 

3. Fronteiras identitárias e cosmopolitis-
mo

A relação da Europa com as migrações as-
senta num sistema de qualificação, classifica-
ção e selecção dos trânsitos, e na coexistência 
da liberdade de circulação com a restrição à 
mobilidade. Neste sistema, uns estão em cons-
tante movimento enquanto que muitos outros 
vivem o movimento apenas na imaginação e 
no sonho, relacionando-se com os lugares que 
mais desejam somente por via das imagens do 
espaço mediático e da sua própria imaginação 
geográfica (Appadurai, 1996; Salazar, 2010, 
2011). Noções como as de gated globe (Cunnin-
gham, 2004) para o cenário mundial, ou de ga-
ted continent (Carr, 2012) para o contexto eu-
ropeu, traduzem de forma assertiva a natureza 
discriminatória de muitas fronteiras. Por via 
da discriminação, as fronteiras político-admi-

5 Metáforas que remetem para um mundo pós-nacional, in 
motion, cosmopolita e ecuménico (Bauman, 2000; Elliott & 
Urry, 2010; Hannerz, 1997; Inda & Rosaldo, 2002). 
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nistrativas de delimitação territorial (borders) 
funcionam também como fronteiras de identi-
dade (boundaries) (Fassin, 2011, pp.214-215), 
estabelecendo uma vincada demarcação entre 
diferentes perfis socioculturais, sendo que ape-
nas os migrantes com alguma afluência econó-
mica e/ou estatuto social e cuja pertença étnica 
não seja associada aos estereótipos da ameaça 
são habilitados a movimentar-se sem grandes 
constrangimentos. A Europa ostensivamen-
te hiper-vigilante e selectiva funciona, deste 
modo, como uma autêntica “fábrica de exclu-
são” (Engbersen, 2001; Linke, 2010) face a um 
“outro” racializado que é percebido sobretudo 
como fonte de poluição identitária e perigo: 

Europeanness is contrasted with the 
enemy-outsider: the anti-citizen, the fleeting 
figure of the terrorist, the border crosser, the 
non-sedentary black body. The figure of the 
enemy-outsider has emerged as a trope for 
people in motion, including migrants, im-
migrants, refugees, seekers of asylum and 
transient border-subjects, who are perceived 
as potential threats to “homeland” mobile 
security. Human figures are criminalized as 
icons of global instability and disorder. In 
Europe’s imaginative geography, such fric-
tions are articulated through the idiom of 
race; the home world, populated by white ci-
tizen-subjects, is to be protected from those 
dark others, the mass of “immigrants” and/
or “illegals” (Linke, 2010, p.116). 

A estigmatização e a exclusão consideravel-
mente disseminadas constituem, assim, duas 

das consequências mais imediatas dos posicio-
namentos políticos que dominam a gestão das 
migrações e o funcionamento das fronteiras 
europeias. Isto é visível, desde logo, no modo 
mais ou menos subtil como as comunidades 
de imigrantes tendem a ser transformadas em 
bode expiatório de problemas vários, nomea-
damente no âmbito económico e da segurança 
(Fekete, 2004; Gorodzeisky & Semyonov, 2009; 
Vertovec, 2011). As representações e os rótu-
los mais usados para fazer referência à imigra-
ção reflectem quase sempre esta orientação. A 
usual utilização de terminologias geradoras de 
receios (v.g. ilegais) e de metáforas de guerra 
(v.g. a luta contra, o combate, a defesa) promo-
vem a associação identitária dos imigrantes ao 
perigo, à desordem e à criminalidade, o que 
acaba por suscitar suspeição generalizada e fo-
mentar fortes tensões e fronteiras sociais (Bal-
zacq & Carrera, 2006; Bauman, 2005; Sohoni 
& Sohoni, 2014). Ao mesmo tempo que se fo-
menta a estigmatização e o pânico social em 
redor da imigração, as autoridades europeias 
adoptam estratégias repressivas (v.g. securi-
tização exacerbada das fronteiras, endureci-
mento das políticas migratórias e critérios de 
admissibilidade cada vez mais restritivos) que 
são elas próprias as principais causas de muitos 
dos problemas (v.g. tráfico de seres humanos) 
que se querem enfrentar e de muitas outras 
consequências perversas (Bommes & Sciorti-
no, 2011; Sacramento & Ribeiro, 2011).

A produção generalizada de exclusões na 
esfera das migrações parece ser ideologicamen-
te impulsionada por políticas de identidade 
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subjugadas ao desígnio de manter, e se possí-
vel reforçar, as inúmeras fronteiras (v.g. políti-
co-administrativas, étnicas, de pobreza) de um 
mundo organizado de forma profundamente 
desigual. O objectivo primordial é bloquear a 
constituição de ethnoscapes (Appadurai, 1996) 
tidos como indesejados. A profusão de cam-
pos e centros de detenção de imigrantes para 
extradição – existentes um pouco por todo o 
espaço europeu e nos países vizinhos, sendo 
que os de maiores dimensões se localizam na 
fronteira sul, na orla mediterrânica –6 são o 
exemplo mais violento dos processos de exclu-
são que recaem sobre os indivíduos que per-
sonificam a negação das disposições ideológi-
cas das políticas identitárias dominantes. Este 
encampment (Harrell-Bond, 2002) constitui de 
forma particularmente cruel e paradigmática a 
condição de atopos dos imigrantes: sem lugar, 
deslocados e inclassificáveis (Bourdieu, 1998); 
enfim, “refugo humano” da globalização (Bau-
man, 2005). Subjacente parece estar a noção de 
que o mundo só será mais seguro e estável se 
forem eliminadas ou, pelo menos, controladas 
as situações que poderão diluir e complexifi-
car o ordenamento das fronteiras que regulam 
as identidades e as desigualdades (Amoore, 
2006). Ao mesmo tempo, transparece uma 
concepção culturalista das culturas imigrantes 
como supostas ameaças a uma cultura nacio-
nal imaginada como unitária, homogénea e es-
tática (Vertovec, 2011). 

6 Veja-se o observatório de fronteiras Migreurop (2012), 
nomeadamente a sua carta de localização dos principais 
centros de detenção.

O carácter repressivo das políticas migra-
tórias europeias – que também são, implicita-
mente, políticas identitárias e culturais – confi-
gura uma tendência paroquial de fechamento à 
diversidade. São negadas a abertura ao mundo 
e a inclusividade, características fundamentais 
do cosmopolitismo (Schiller, Darieva & Gru-
ner-Domic, 2011; Skey, 2012; Skrbiš & Woo-
dward, 2007) enquanto projecto humanista de 
coexistência e partilha das diferenças em espa-
ços sociais comuns de construção de uma ci-
dadania sem fronteiras.7 Além das exacerbadas 
questões de segurança, esta negação tende a ser 
justificada através do argumento de que uma 
maior abertura implicaria a completa erosão 
das identidades locais e nacionais. Negligencia-
se aqui o facto de o cosmopolitismo não ser, de 
todo, um pólo de eventuais dicotomias e não 
implicar a renúncia aos laços identitários de 
escala local e nacional (Beck & Grande, 2007; 
Delanty, 2005). Neste sentido, Appiah (citado 
por Hannerz, 2007, p.79) fala-nos de rooted 
cosmopolitanism, também apelidado de cosmo-
politan patriotism, como possibilidade de uma 
configuração global “[…] in which everyone is 
a rooted cosmopolitan, attached to a home of 
his or her own, with its own cultural particula-
rities, but taking pleasure from the presence of 
other, different, places that are home to other, 
different, people”. É justamente esta simulta-
neidade inclusiva de particularidades culturais 

7 Como lembra Kleingeld (2013), o termo “cosmopolita” 
deriva da palavra grega “cidadão do mundo” (κοσμοπολίτης), 
pelo que o cosmopolitismo deverá ser considerado como 
um conceito centrado na noção de cidadania global, seja 
em sentido literal (cosmopolitismo político) ou em sentido 
metafórico (cosmopolitismo moral ou cultural). 
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conviventes que o cosmopolitismo pressupõe.8 
Para tal é imprescindível o (re)conhecimento 
efectivo e a valoração positiva das diferenças, 
sem lógicas dicotómicas de exclusão recíproca, 
sem fantasmas ou medos face ao “outro”, sem 
hierarquias ou processos de dissolução (ou as-
similação), como é apontado por Beck & Gran-
de (2007) na defesa da imperativa necessidade 
de uma Europa cosmopolita:

 
[…] recognition of difference becomes the 
maxim of thought, social life and practice, 
both internally and towards other societies. 
It neither orders differences hierarchica-
lly nor dissolves them, but accepts them as 
such, indeed invests them with a positive va-
lue. Cosmopolitanism affirms what is exclu-
ded both by hierarchical difference and by 
universal equality, namely, perceiving others 
as different and at the same time as equal. 
Whereas universalism and nationalism (and 
premodern, essentialistic particularism) are 
based on the principle of ‘either/or’, cosmo-
politanism rests on the ‘both/and’ principle. 
The foreign is not experienced and assessed 
as dangerous, disintegrating and fragmen-
ting but as enriching. […] Those who in-
tegrate the perspective of others into their 
own lives learn more about themselves as 
well as about other (p.13). 

Dificilmente a Europa caminhará no senti-
do deste cosmopolitismo com uma abordagem 

8 Até de um ponto de vista mais pragmático, relacionado, por 
exemplo, com a gestão dos riscos globais, esta convivência 
cosmopolita é essencial (Beck, 2011). 

às migrações assente na impiedosa selecção 
fronteiriça e no fortalecimento de dispositivos 
securitários, visando, ainda a montante, inibir 
ou bloquear potenciais projectos migratórios 
(Nieuwenhuys & Pécoud, 2007), e a jusante a 
extradição daquelas pessoas que, tendo atra-
vessado o perímetro externo do continente, 
são identificadas como ilegais. Dificilmente a 
Europa o conseguirá, também, enquanto lar-
gos milhares de migrantes vejam a cidadania 
suspensa em campos de detenção; enquanto 
permaneça o cenário de caos humanitário e 
de morte na sua fronteira sul, no Mediterrâ-
neo9; e enquanto persista o legado colonial de 
“cidadãos e súbditos” (Sarró & Mapril, 2011) a 
enquadrar o seu posicionamento face ao outro 
imigrante, inclusive em relação aquele já insta-
lado no seu território, de quem tanto precisa10 
e que tanto tem contribuído para a sua pros-
peridade. 

 
4. Considerações finais
A Europa da livre circulação instituída 

pelo Acordo de Schengen é uma construção 
política transnacional eminentemente securi-
tária e selectiva. Invocando valores como os 
da “Liberdade, Segurança e Justiça” tem vin-
do a evacuar barreiras aduaneiras aos fluxos 
internos, ao mesmo tempo que intensifica o 
controlo do perímetro externo do espaço co-

9 No primeiro semestre de 2015 morreram cerca de 1800 
imigrantes na travessia do Mar Mediterrâneo (UNHCR, 
2015). Em 2014 morreram 3072 pessoas e, desde o ano de 
2000, mais de 22400 (Brian & Laczko, 2014).

10 Desde logo para sectores de actividade com carência de 
mão-de-obra, para melhor lidar com o despovoamento 
de alguns dos seus territórios e para se rejuvenescer 
demograficamente. 

A Europa, as migrações e o cosmopolitismo

Pensamiento Americano
http://coruniamericana.edu.co/publicaciones/ojs/index.php/pensamientoamericano



27

mum e implementa dispositivos digitais para 
uma vigilância cerrada das mobilidades. Em 
função de critérios de cariz economicista e por 
alegadas razões de segurança e identidade é es-
tabelecida uma apertada selecção entre quem é 
bem-vindo e quem é indesejado; entre quem é 
reconhecido como (potencial) cidadão e quem 
é rotulado como ilegal. Procura-se bloquear os 
projectos de mobilidade protagonizados por 
sujeitos destituídos de capital e de privilégios 
e, por outro lado, portadores de uma alterida-
de cultural com a qual a Europa não se sente 
confortável. As fronteiras políticas funcionam, 
assim, como factores de reforço de fronteiras 
económicas, étnicas e culturais, em função das 
quais se estabelecem exclusões e hierarquias 
sociais. Neste cenário emergem demarcações 
físicas, simbólicas e identitárias que ameaçam 
seriamente direitos humanos básicos e com-
prometem o projecto comunitário de uma 
Europa cosmopolita, alicerçada na dialogia da 
pluralidade cultural e em permanente renova-
ção por via das alteridades que vai acolhendo. 
Enfim, uma Europa que possa, de facto, vir a 
construir-se em torno de fluências e confluên-
cias, avessa a hierarquias e privilégios, sensível 
à condição de humanidade globalmente parti-
lhada e paradigmática do preceito moral e fi-
losófico do mundo como o lugar de todos os 
cidadãos. 
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